
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1945986 - PE (2021/0241964-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JONH KENNEDY COLACO DE LIMA
ADVOGADO : THIAGO TAVARES DE QUEIROZ - RN007226
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
SÚMULA. DESCABIMENTO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
MOTIVAÇÃO. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. 
INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de 
eventual contrariedade nos termos de súmula de tribunal, enunciado 
que, para os fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não 
se enquadra no conceito de lei federal.
2. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro.
3. O aresto combatido se apoia em fundamentação constitucional e 
infraconstitucional, não tendo a parte recorrente manejado o 
correspondente recurso extraordinário, o que torna preclusa a 
matéria e inócuo o recurso especial, nos termos da Súmula 126 do 
STJ.
4. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso 
especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio 
jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais, incidindo na espécie a Súmula 284 do 
STF.
5. Ausente o cotejo analítico, não há o cumprimento dos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 
SÚMULA. DESCABIMENTO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
MOTIVAÇÃO. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. 
INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de 
eventual contrariedade nos termos de súmula de tribunal, enunciado 
que, para os fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não 
se enquadra no conceito de lei federal.
2. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro.
3. O aresto combatido se apoia em fundamentação constitucional e 
infraconstitucional, não tendo a parte recorrente manejado o 
correspondente recurso extraordinário, o que torna preclusa a 
matéria e inócuo o recurso especial, nos termos da Súmula 126 do 
STJ.
4. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso 
especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio 
jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais, incidindo na espécie a Súmula 284 do 
STF.
5. Ausente o cotejo analítico, não há o cumprimento dos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JONH KENNEDY 

COLACO DE LIMA contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 603/606, em 

que conheci do agravo para não conhecer recurso especial em virtude da 

incidência das Súmulas 284 do STF, 126 e 518 do STJ, e, quanto à divergência, ausência 

de indicação de dispositivo violado e falta de cotejo analítico.

Aduz a parte agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices 

aludidos.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada 

para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado no decisum ora recorrido, nos termos da 

Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de eventual contrariedade da Súmula 378 

do STJ, enunciado que, para os fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não se 

enquadra no conceito de lei federal.

Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, esta Corte tem entendido 

que se aplica o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de ofensa se faz de forma 

genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro. A propósito, confiram-se, por análogos à hipótese dos autos: 

AgRg no AREsp 719.983/PE, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado 

em 19/04/2016, DJe 26/04/2016, e AgRg no AREsp 811.706/PR, rel. Ministra DIVA 

MALERBI (desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), Segunda Turma, julgado 

em 07/04/2016, DJe 15/04/2016.

Quanto ao mais, observa-se que o Tribunal a quo decidiu a questão 

mediante fundamentações constitucional ("O desvio de função é ato ilícito da 

administração, mas que não enseja o direito à percepção pelo servidor de vencimento de 

cargo que não ocupa em face da obrigatoriedade de investidura de cargo através de 

concurso público, conforme estabelecido no inciso II do art. 37 da CF" (e-STJ fl. 390)) e 
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infraconstitucional ("[...] o técnico em laboratórios colabora com as funções exercidas 

pelos farmacêuticos bioquímicos, de forma que não se pode concluir que o autor foi 

enquadrado na função de farmacêutico bioquímico" [e-STJ fl. 390]), ambas autônomas e 

suficientes à preservação do decisum.

Todavia, a parte recorrente não manejou o correspondente recurso 

extraordinário, tornando preclusa a matéria e inócuo o recurso especial interposto, sendo 

este manifestamente inadmissível, nos termos da Súmula 126 do STJ.

Quanto à interposição apoiada na alínea "c" do permissivo 

constitucional, a jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica quanto à 

inadmissibilidade do recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio 

jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 

teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais (AgRg no 

REsp. 1.346.588/DF, rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 

17/03/2014).

Na espécie, a parte recorrente, também nesse aspecto, não se 

desincumbiu de indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado em razão do 

dissídio. Assim, em respeito à orientação firmada pela Corte Especial deste Tribunal, 

ajusta-se à hipótese a aplicação do contido na já referida Súmula 284 do STF.

A propósito, os precedentes de ambas as Turmas que integram a 

Primeira Seção deste Tribunal Superior: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. 
ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO AO CONTEÚDO DO EDITAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE APLICADO DE 
MODO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁSULA DO EDITAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 
5 E 7/STJ.
[...] 2. Também no recurso especial lastreado na alegada existência de 
divergência pretoriana se exige do recorrente a precisa indicação do 
dispositivo de lei federal que se afirma violado, sob pena de incidência da 
Súmula 284/STF. Precedentes: AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014; AgRg no REsp 
1.527.274/MG, Rel.ª Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
23/9/2015; AgRg no AREsp 736.813/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe 22/9/2015; AgRg no Ag 1.088.576/RS, Rel.ª Ministra Maria 
Isabel Gallotti, DJe 26/8/2015.
[...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no AREsp 770.014/SC, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, DJe 03/02/2016).
 
AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
RURAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
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FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
Observa-se grave defeito de fundamentação no apelo especial, uma vez que o 
agravante não particulariza quais os preceitos legais infraconstitucionais 
estariam supostamente afrontados. Assim, seu recurso não pode ser conhecido 
nem pela alínea "a" e tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto, ao indicar a divergência jurisprudencial sem a demonstração do 
dispositivo de lei violado, caracterizadas estão a alegação genérica e a 
deficiência de fundamentação recursal.
Agravo regimental improvido
(AgRg no AREsp 821.869/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

 

Ademais, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial (alínea "c" do permissivo constitucional), quando o recorrente 

não demonstra o alegado dissídio por meio: a) da juntada de certidão ou de cópia 

autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 

autenticidade dessas; b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em 

que o acórdão divergente foi publicado; c) do cotejo analítico, com a transcrição dos 

trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, com a exposição das circunstâncias 

que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a 

transcrição das ementas dos julgados em comparação. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1.558.877/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/02/2016; AgRg 

no AREsp 752.892/RS, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

04/11/2015.

No presente caso, a parte recorrente deixou de realizar o cotejo 

analítico, não atendendo, portanto, aos pressupostos específicos para a configuração do 

dissenso jurisprudencial, previstos no art. 541, parágrafo único, do CPC/2015 e no art. 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.945.986 / PE
Número Registro: 2021/0241964-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010663020174058400 8010663020174058400

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONH KENNEDY COLACO DE LIMA
ADVOGADO : THIAGO TAVARES DE QUEIROZ - RN007226
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JONH KENNEDY COLACO DE LIMA
ADVOGADO : THIAGO TAVARES DE QUEIROZ - RN007226
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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